
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1826277 - PE (2019/0097871-0)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA

AGRAVANTE :
VALE  VERDE  EMPREENDIMENTOS  AGRICOLAS  LTDA  EM
RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADOS : LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA - PE020769
FELIPE REGUEIRA ALECRIM - PE036022
RYAN BATISTA DE OLIVEIRA LIRA - PE042395

AGRAVADO :
INSTITUTO  NACIONAL  DE  METROLOGIA,  QUALIDADE  E
TECNOLOGIA - INMETRO. 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO  RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE

IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.

ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015; E SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO

CONHECIDO.

1. A decisão agravada conheceu em parte e negou provimento ao recurso especial, em

razão da ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC e da incidência da Súmula

83 do STJ, ante a consonância do aresto de origem com precedente julgado sob o rito

dos Recursos Repetitivos (Tema 1092/STJ).

2. Nos termos do  art.  1.021, § 1º, do  CPC/2015; e da Súmula 182 do STJ, a parte

agravante  deve  infirmar,  especificamente,  nas  razões  do  agravo  interno,  os

fundamentos da decisão atacada, sob pena de não se conhecer do recurso. 

3. Agravo interno não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 19 de agosto de 2026.
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Documento eletrônico VDA59285342 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 20/08/2026 16:37:34
Publicação no DJEN/CNJ de 24/08/2026. Código de Controle do Documento: 7bc5d4fb-78a3-430a-a06f-bf88f4a2be66



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1826277 - PE (2019/0097871-0)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA

AGRAVANTE :
VALE  VERDE  EMPREENDIMENTOS  AGRICOLAS  LTDA  EM
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ADVOGADOS : LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA - PE020769
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AGRAVADO :
INSTITUTO  NACIONAL  DE  METROLOGIA,  QUALIDADE  E
TECNOLOGIA - INMETRO.

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO  RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE

IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.

ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015; E SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO

CONHECIDO.

1. A decisão agravada conheceu em parte e negou provimento ao recurso especial, em

razão da ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC e da incidência da Súmula

83 do STJ, ante a consonância do aresto de origem com precedente julgado sob o rito

dos Recursos Repetitivos (Tema 1092/STJ).

2. Nos termos do art.  1.021, § 1º, do  CPC/2015; e da Súmula 182 do STJ, a parte

agravante  deve  infirmar,  especificamente,  nas  razões  do  agravo  interno,  os

fundamentos da decisão atacada, sob pena de não se conhecer do recurso. 

3. Agravo interno não conhecido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise,  agravo  interno  interposto  por

VALE  VERDE  EMPREENDIMENTOS  AGRÍCOLAS  LTDA.  EM  RECUPERAÇÃO

JUDICIAL contra a decisão que conheceu em parte e negou provimento ao recurso

especial,  em razão  da  ausência  de  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC,  e  da

incidência  da  Súmula  83  do  STJ,  ante  a  consonância  do  aresto  de  origem  com

precedente julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos (Tema 1092/STJ).

Argumenta a parte agravante, em síntese, que:
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[...] ao possibilitar a garantia dúplice, o acórdão recorrido negou vigência
aos  arts.  187  do  CTN  e  29  da  Lei  6.830/80, que  apesar  de  não
representarem um óbice à habilitação de créditos tributários no concurso
de  credores  da  recuperação,  não  representam  a  possibilidade  de
garantia dúplice, de cobrar o débito por duas vias processuais, motivo
pelo qual requer a anulação do acórdão recorrido por não ter suprido as
omissões apontadas nos embargos de declaração (fl. 381).

Sustenta,  ainda,  que,  "não  tendo  a  decisão  tratado  especificamente  a

respeito dos precedentes acostados, é nítida seu vício de omissão, razão pela qual

deve ser conhecido o recurso quanto à violação aos Arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do

CPC" (fl. 381).

Pugna  pela  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  pelo  provimento  do

agravo interno pelo Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação. 

É o relatório.

VOTO

MINISTRO  AFRÂNIO  VILELA  (Relator):  O  agravo  interno  não  merece

conhecimento, porquanto não observado o princípio da dialeticidade recursal.

Conforme dispõe o § 1º do art. 1.021 do  CPC/2015, "na petição de agravo

interno,  o  recorrente  impugnará  especificadamente  os  fundamentos  da  decisão

agravada".

A  decisão  agravada  conheceu  em parte  e  negou  provimento  ao  recurso

especial recurso especial, em face da ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 do

CPC, e da incidência da Súmula 83 do STJ, ante a consonância do aresto de origem

com precedente julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos (Tema 1092/STJ).

Todavia, no presente agravo interno, não houve impugnação específica do(s)

fundamento(s) relativo(s) à aplicação da Súmula 83 do STJ e da consonância do aresto

de origem com precedente julgado sob o rito dos recursos repetitivos.

A  respeito  da  aplicação  da  Súmula  83  do  STJ  pelo  juízo  prévio  de

admissibilidade, em casos análogos,  esta Corte entende que "a efetiva impugnação

dessa decisão exigiria a indicação de precedentes contemporâneos ou posteriores aos
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mencionados  na  decisão  combatida,  demonstrando-se,  através  de  um  adequado

confronto analítico, que o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior é diverso

ou que a situação em análise difere substancialmente dos precedentes invocados pelo

Tribunal a  quo"  (AgInt  no  AREsp  2.217.188/RJ, relator  Ministro  Herman  Benjamin,

Segunda Turma, DJe de 19/12/2022), o que não ocorreu na espécie.

Com efeito, a dialeticidade recursal é um princípio fundamental da validade

dos recursos, a partir do qual se entende que o agravante deve atacar os argumentos

da  decisão,  e  não  somente  manifestar  a  vontade  de  recorrer,  ou  aduzir  razões

genéricas.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NA SUSPENSÃO DE SEGURANÇA.  AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
REITERAÇÃO  DOS  TERMOS  DO  PEDIDO  ORIGINÁRIO.  AGRAVO
NÃO CONHECIDO.
1. A teor do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do  CPC/2015 e a Súmula
182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos
os fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o
seu recurso.
2. O princípio da dialeticidade recursal impõe à parte agravante o dever
de  impugnar  de  forma clara,  objetiva  e  concreta  os  fundamentos  da
decisão agravada de modo a demonstrar o desacerto do julgado.
3.  Agravo  interno  não  conhecido  (AgInt  na  SS  3.430/MA, relatora
Ministra  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Corte  Especial,  julgado  em
12/9/2023, DJe de 15/9/2023).

Portanto,  conforme  jurisprudência  desta  Corte,  à  luz  do  que  dispõem  o

art. 1.021, § 1º, do  CPC/2015; e a  Súmula 182 do STJ, não se conhece do agravo

interno quando ausente impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.

Isso posto, não conheço do recurso.
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Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALE VERDE EMPREENDIMENTOS AGRICOLAS LTDA EM
RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADOS : LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA - PE020769
FELIPE REGUEIRA ALECRIM - PE036022
RYAN BATISTA DE OLIVEIRA LIRA - PE042395

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
TECNOLOGIA - INMETRO. 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES -
METROLÓGICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALE VERDE EMPREENDIMENTOS AGRICOLAS LTDA EM
RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADOS : LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA - PE020769
FELIPE REGUEIRA ALECRIM - PE036022
RYAN BATISTA DE OLIVEIRA LIRA - PE042395

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
TECNOLOGIA - INMETRO. 
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TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Francisco Falcão,  Maria  Thereza de Assis  Moura,  Marco Aurélio
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59264606 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/08/2026 01:00:03
Código de Controle do Documento: 7c0fdcd4-1dde-4f24-a557-518474c8118d


